
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 960607 - SC (2024/0431041-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ANTONINHO CLOVES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS STOFELA - SC035528
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 

REMIÇÃO APROVAÇÃO ENEM. APROVAÇÃO ANTERIOR NO 

ENCCEJA. BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É “[p]acífica a jurisprudência desta Corte quanto à impossibilidade de 

conceder o benefício da remição da pena em duplicidade (AgRg no HC 

n. 734.881/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

de 15/8/2022).

2. No caso, o acórdão recorrido, justificadamente, negou provimento à 

insurgência defensiva, uma vez que “na hipótese em apreço, extrai-se da 

decisão vergastada que o Togado a quo deixou de conceder a remição 

pela participação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 2023 

(evento 1.2), porquanto o reeducando já foi agraciado com a remição em 

razão da aprovação no Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA preteritamente".

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 06 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ANTONINHO CLOVES DE LIMA agrava da decisão de fls. 604-606, 
denegatória do habeas corpus. 

Nas razões deste recurso, a defesa afirma que "diferentemente do que 
consta nas Decisões, ora combatidas, a aprovação no ENCCEJA, ainda que com a 
validação do ensino médio através da referida prova, e concessão de remição, não 
impedem a concessão de remição, em caso de aprovação, também, no ENEM" (fl. 
618).

Nesse sentido, alega que "em havendo previsão legal do próprio 

Conselho Nacional de Justiça, e finalidade clara e objetiva na realização da prova, 

o reeducando faz jus à remição de sua pena pela aprovação no ENEM do ano de 

2023, haja vista ter atingido nota suficiente em todas as áreas de conhecimento 

testadas, o que se requer desde já" (fl. 619).

Pede a concessão da ordem pelo colegiado.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Mantenho a decisão agravada.

Conforme dito na decisão ora agravada, a defesa pugna pelo referido 
benefício, pois o paciente foi aprovado em todas as áreas de conhecimento da 
prova do ENEM/2023. Para tanto, afirma que "ainda que com a validação do 
ensino médio através da referida prova, e concessão de remição, não impedem a 
concessão de remição, em caso de aprovação, também, no ENEM" (fl. 9).

Ao negar provimento ao recurso defensivo, salientou o Tribunal a quo 
que “na hipótese em apreço, extrai-se da decisão vergastada que o Togado a quo 
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deixou de conceder a remição pela participação no Exame Nacional do Ensino 
Médio - ENEM 2023 (evento 1.2), porquanto o reeducando já foi agraciado com a 
remição em razão da aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA preteritamente" (fl. 560, grifei).

Reafirmo não ser outra a compreensão do Superior Tribunal de Justiça, 
dado ser “[p]acífica a jurisprudência desta Corte quanto à impossibilidade de 
conceder o benefício da remição da pena em duplicidade” (AgRg no HC n. 
734.881/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 15/8/2022, 
sublinhei).

Nesse sentido:

 

[...]

II - Não há dúvida de que o benefício da remição deve ser 
aplicado na situação em que o apenado obtém a aprovação no 
ENCCEJA ou ENEM, porquanto configura aproveitamento dos 
estudos realizados durante a execução da pena, conforme dispõem 
o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 44/2013 do CNJ.

III - Contudo, o objetivo da remição é de recompensar o preso 
pelo esforço que demonstra em crescer intelectualmente por galgar 
os diversos níveis de educação, não simplesmente reduzir a pena. 
A realização do mesmo exame não demonstra evolução, mas a 
mera reiteração da realização de uma prova para abatimento de 
pena, o que, obviamente, constitui concessão em duplicidade do 
benefício pelo mesmo fato, não restando configurado qualquer 
acréscimo intelectual [...] (AgRg no HC n. 592.511/SC, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 15/9/2020, 
destaquei).

 

[...] A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
sobre a impossibilidade de nova remição pela segunda aprovação 
nas mesmas matérias do ensino fundamental em outro exame, a 
qual não pode ser duplamente considerada, sob pena de bis in 
idem. Precedentes [...] (AgRg no HC n. 608.477/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/6/2021, grifei).

 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 960.607 / SC
Número Registro: 2024/0431041-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005484920198240023 00102078220198240023 00137823520188240023 082018003264970 
102078220198240023 137823520188240023 5484920198240023 80003125620248240064 
80047141720218240023 82018003264970

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS STOFELA
ADVOGADO : LUCAS STOFELA - SC035528
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ANTONINHO CLOVES DE LIMA (PRESO)
CORRÉU : FERNANDO ELIAS DA SILVA
CORRÉU : CRISTOFER NASCIMENTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONINHO CLOVES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : LUCAS STOFELA - SC035528
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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